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ETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PLO 5/26 

 

Realizada a pesquisa, observamos: 

 

- Constituição Federal; 

 
- Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 9.725, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 
ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências; 
 

- Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral 

das Guardas Municipais; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

− Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 

Metropolitana, e dá outras providências;  

 

− Lei Municipal nº 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 

Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras 

providências; 

 

− Lei Municipal nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 

do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 

de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 

do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São 

Paulo, institui plano de carreira, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 15.967, de 24 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a Política 
Municipal de Educação Ambiental de São Paulo, para instituir o Programa de 
fiscalização na Política Municipal de Educação Ambiental; 
 

- Lei Municipal nº 16.239, de 19 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação do 

Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana – QTG, da Prefeitura 
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do Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra 

cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, e nº 13.768, 

de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente; 

 

- Lei Municipal nº 17.812, de 9 de junho de 2022, que dispõe sobre a remuneração 

pelo regime de subsídio dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da 

Guarda Civil Metropolitana – QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, criado 

pela Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.841, de 19 de agosto de 2022, que dispõe sobre a adoção de 

medidas destinadas à valorização dos servidores municipais, institui o Plano de 

Modernização do Sistema de Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de 

Atividades Urbanas, na forma que especifica, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.293, de 2 de setembro de 2025, que dispõe sobre a concessão 

de bonificação por desempenho aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana do 

Município de São Paulo pela recuperação de veículos automotores de duas rodas com 

restrição por furto, roubo ou adulteração de sinal identificador e dá outras 

providências. 

 

- Decreto Municipal nº 61.082, de 17 de fevereiro de 2022, que dispõe sobre o apoio à 

fiscalização ambiental a ser exercido pela Guarda Civil Metropolitana. 

 

- PL 530/25, que autoriza a Guarda Civil Metropolitana Ambiental do município de São 

Paulo a autuar e determinar a imediata suspensão ou paralisação de ações voltadas à 

degradação ambiental em Áreas de Proteção Ambiental (APA), Áreas de Preservação 

Permanente (APP) e demais áreas de vegetação nativa, pelo prazo de 60 dias ou até 

a apresentação da liberação das autoridades competentes, e dá outras providências. 

  

- PL 785/21, que acrescenta artigo à Lei nº 15.967, de 24 de janeiro de 2014, que 

dispõe sobre a Política Municipal de Educação Ambiental de São Paulo, para instituir o 

Programa de Fiscalização na Política Municipal de Educação Ambiental. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 20 de julho de 2026. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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